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Origem: Prefeitura Municipal de Bayeux 

Natureza: Inspeção Especial de Contas – Recurso de Reconsideração 

Recorrente: Gutemberg de Lima Davi (Prefeito) 

Procurador: Israel Rêmora Pereira de Aguiar Mendes (Procurador-Geral) 

Advogado: Manolys Marcelino Passerat de Silans (OAB/PB 11536) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO. Inspeção Especial. Município de Bayeux. Fatos relacionados 

a 2017, 2018 e 2019. Ausência de pagamento regular, sem motivo de força maior, por dois anos 

consecutivos, da dívida fundada. Irregularidade na prestação de contas devidas. Não aplicação do 

mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços 

públicos de saúde. Prática pelo Prefeito de atos de improbidade, confirmada pelo Tribunal de Justiça. 

Hipótese de intervenção do Estado no Município. Solicitação ao Governador do Estado da Paraíba para 

o início do processo de intervenção no Município de Bayeux. Comunicação à Câmara de Vereadores. 

Recurso de Reconsideração. Decisão com caráter informativo. Ausência de interesse de agir. Inutilidade 

do provimento ao recorrente. Aprovação de pedido de intervenção pela Câmara de Vereadores. Perda 

do objeto por fato posterior. Negativa de seguimento. 

 

DECISÃO SINGULAR DSPL – TC 00005/20 
 

RELATÓRIO 

No presente caderno processual foram examinados os pressupostos constitucionais que 

poderiam embasar a sugestão feita pela Auditoria, no Relatório de Acompanhamento de Gestão relativo 

ao primeiro quadrimestre do exercício de 2018, no sentido de encaminhar solicitação ao Governador do 

Estado com pedido de abertura de processo de intervenção no Município de Bayeux.  

Depois de concluída a instrução processual, em sessão realizada no dia 04 de março do 

corrente ano, os membros deste colendo Tribunal proferiram a Resolução Processual RPL – TC 

00001/20, por meio da qual resolveram: 1) SOLICITAR ao Governador do Estado da Paraíba o início 

do processo de intervenção no Município de Bayeux; 2) COMUNICAR a decisão à Câmara de 

Vereadores de Bayeux; e 3) DETERMINAR a anexação à decisão, pela Secretaria do Tribunal Pleno, 

do Relatório Prévio da Prestação de Contas de 2019, lavrado no Processo de Acompanhamento da 

Gestão - Processo TC 00268/19. 
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Por meio do Documento TC 16919/20 (fls. 312/352), foi acostado Recurso de 

Reconsideração interposto pelo Senhor GUTEMBERG DE LIMA DAVI, Prefeito do Município de 

Bayeux, requerendo o recebimento da irresignação com efeito suspensivo, com provimento integral para 

reforma da decisão constate da Resolução acima mencionada e consequente afastamento da solicitação 

de abertura de processo de intervenção. 

Seguidamente, o processo foi encaminhado ao gabinete do Relator. 

É o relatório. 

 

DA PRELIMINAR 

É assegurado às partes que possuem processos tramitando nesta Corte de Contas o direito 

de recorrer das decisões que lhe sejam desfavoráveis. Tal possibilidade está prevista no Regimento 

Interno (Resolução RN - TC 10/2010), que em seu Título X, Capítulos I a V, cuida da admissibilidade 

dos recursos, da legitimidade dos recorrentes, das espécies de recursos de que dispõe a parte prejudicada, 

assim como estabelece seus prazos e as hipóteses de cabimento. 

Neste sentido, assim prevê o art. 230, do Regimento Interno deste Tribunal de Contas, 

sobre a possibilidade de interposição do Recurso de Reconsideração: 

Art. 230. O Recurso de Reconsideração, que terá efeito suspensivo, poderá ser formulado 

por escrito, uma só vez, no prazo de (15) quinze dias após a publicação da decisão recorrida.  

Parágrafo único. Não caberá Recurso de Reconsideração da decisão plenária que julgar 

Recurso de Apelação. 

No que tange ao requisito da legitimidade, o recurso de reconsideração deve ser interposto 

por quem de direito. No caso em epígrafe, o recorrente, Senhor GUTEMBERG DE LIMA DAVI, 

mostra-se como parte legítima para a sua apresentação. 

Quanto ao prazo para manejo da irresignação, este é de 15 (quinze) dias a contar da 

publicação da decisão a qual se pretende impugnar. De acordo com caso em tela, a decisão recorrida foi 

publicada no dia 06/03/2020. Tendo sido protocolado no dia 09 do mesmo mês e ano, o presente recurso 

mostra-se tempestivo. 
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Embora a irresignação seja tempestiva e tenha advindo de parte legítima, não pode ser 

admitida, ante a ausência de interesse processual do pedido recursal, já que não trará qualquer utilidade 

ao recorrente, porquanto ausente caráter meritório da decisão recorrida. 

Conforme muito bem consignado no parecer Ministerial lançado no presente processo, a 

intervenção dos Estados nos seus Municípios ou da União nos Municípios localizados em Território 

Federal é medida excepcionalíssima de caráter corretivo político-administrativo, devendo ser 

concretizada por meio de decreto governamental motivado, uma vez verificada a ocorrência de pelo 

menos uma das hipóteses previstas no art. 35, da Constituição Federal. 

A Constituição Estadual da Paraíba sinaliza o procedimento para a medida excepcional 

de intervenção, em seus arts. 15 e seguintes, acrescentando mais uma motivação consubstanciada na 

prática de atos de corrupção e/ou improbidade no Município. 

No caso em comento, a partir dos levantamentos técnicos produzidos pela Auditoria desta 

Corte de Contas, foram constatadas as seguintes hipóteses autorizadoras da intervenção no Município 

de Bayeux, presentes inclusive ao final de 2019, conforme Resolução Processual RPL - TC 00001/20, 

a saber: (1) ausência de pagamento regular, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, da 

dívida fundada; (2) irregularidade na prestação de contas devidas; (3) não aplicação do mínimo exigido 

da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de 

saúde; e (4) prática pelo Prefeito de atos de improbidade, confirmada pelo Tribunal de Justiça. 

Consoante previsto no §4º, do at. 15, da Constituição Estadual, o início do processo de 

intervenção do Estado em algum de seus Municípios poderá ser solicitado pela Câmara Municipal, com 

aprovação do voto da maioria absoluta de seus membros, ou pelo Tribunal de Contas. Nesse compasso, 

observa-se que o papel da Corte de Contas consiste em informar ao Governador do Estado a existência 

de uma ou mais hipóteses autorizadoras de intervenção, cabendo à Sua Excelência expedir ou não 

eventual decreto de intervenção, submetendo-o à apreciação da Assembleia Legislativa no prazo de vinte 

e quatro horas (art. 15, §1º). 

Não resta dúvidas de que a resolução adotada por esta Corte de Contas é meramente 

informativa, não havendo, nem poderia fazê-lo, qualquer determinação para que a intervenção seja 

levada a efeito. A este Sodalício, tendo sido constatada a existência das hipóteses permissivas, cabe 

apenas comunicar a situação verificada ao Excelentíssimo Senhor Governador, a quem, de fato e 

de direito, cabe a decisão de expedir decreto de intervenção. 
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Nesse compasso, não havendo conteúdo meritório no sentido de se determinar que a 

intervenção no Município de Bayeux efetivamente ocorra, não haverá qualquer utilidade no provimento 

da irresignação ao recorrente. Logo, não há razão para admissão do Recurso de Reconsideração em 

comento, já que a decisão sobre aquela medida excepcional é de competência exclusiva do |Chefe do 

Poder Executivo Estadual. 

Outrossim, conforme consta da decisão recorrida e acima mencionada, a solicitação do 

início do processo de intervenção do Estado em algum de seus Municípios pode ser realizada pela 

Câmara Municipal, com aprovação do voto da maioria absoluta de seus membros. 

Em recente notícia veiculada nos portais eletrônicos paraibanos, observa-se que o Poder 

Legislativo Municipal de Bayeux aprovou pedido de intervenção na municipalidade, fazendo surgir fato 

posterior à interposição da peça recursal que leva à perda de seu objeto. Veja-se imagens capturadas de 

portais paraibanos de notícias: 
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Nesse compasso, o processamento do recurso em comento não traria qualquer utilidade 

ao recorrente, eis que a solicitação de intervenção do Estado no Município de Bayeux foi aprovada pelos 

parlamentares da edilidade, cuja competência para solicitá-la encontra-se igualmente prevista na 

Constituição do Estado da Paraíba. 

Portanto, o Recurso de Reconsideração interposto mostra-se inadmissível e prejudicado, 

podendo lhe ser negado seguimento monocraticamente pelo relator da matéria, à luz do que dispõe o 

art. 225, §1º, I e III, do Regimento Interno deste Tribunal: 

Art. 225. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, 

improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula do Tribunal. 

§ 1º. Considerar-se-á o recurso: 

I – Inadmissível quando não preencher os requisitos legais e regimentais; 

III – Prejudicado quando perder seu objeto por fato posterior à sua interposição. 
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DO MÉRITO 

Com relevo, impende destacar, por oportuno, que o recorrente assevera em suas razões 

recursais que este Tribunal teria se utilizado de causa de pedir sobre a qual o gestor não teria sido 

notificado para manifestar-se, incorrendo em suposta inovação processual, fora do objeto da inspeção. 

Apesar da alegação expendida, não é o que se verifica dos elementos constantes dos autos 

eletrônicos. Com efeito, a presente inspeção especial de contas foi formalizada a partir de solicitação 

oriunda da Divisão de Acompanhamento da Gestão Municipal II (fl. 2), a qual, a partir das conclusões 

constantes do relatório de acompanhamento da gestão lavrado no processo de acompanhamento de 2018 

(PAG – Processo TC 00103/18), requereu a formalização de processo específico para análise da 

existência dos pressupostos constitucionais para possível representação ao Governador do Estado no 

sentido de decretação de intervenção no Município de Bayeux. 

Ou seja, desde o início, o presente processo foi formalizado com intuito de verificar a 

existência ou não das hipóteses autorizadoras da intervenção do Estado no Município em questão, não 

se mostrando pertinente a alegação recursal de que seria uma inovação processual, fora do objeto da 

inspeção. 

Tanto o recorrente, Senhor GUTEMBERG DE LIMA DAVI, quanto o Senhor MAURI 

BATISTA DA SILVA, o qual ocupou a Chefia do Poder Executivo Municipal durante determinado 

período, foram devidamente citados para se manifestarem sobre os relatórios da Auditoria, sem, contudo, 

apresentarem esclarecimentos, conforme atestam as certidões de fls. 198 e 239. Eis as imagens 

capturadas de fls. 198, 235 e 239: 
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Desta forma, não procede a alegação do recorrente de que não teria sido notificado para 

manifestar-se sobre a matéria tratada nos autos. 

Outro ponto aventado diz respeito aos fatos relacionados a 2019, sobre os quais o 

recorrente afirma: “Mais absurda, com todas as vênias, é a inserção no acórdão de dados inerentes a 

gestão financeira do exercício de 2019, CUJA PRESTAÇÃO DE CONTAS NÃO FOI SEQUER 

APRESENTADA! Os dados apresentados até o presente momento se caracterizam apenas como 

acompanhamento de gestão, que partem da simples alimentação do sistema do TCE durante o ano.” 
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De início a decisão foi formalizada através de Resolução Processual (e não de 

“acórdão”). Em seu conteúdo, além de “dados da gestão financeira do exercício de 2019”, constam 

também evidências de desvios de regularidade na gestão contábil, orçamentária, operacional e 

patrimonial, em face do conteúdo da conclusão reproduzido naquela resolução (fls. 263/264): 

Em recente relatório prévio sobre as contas de 2019, com base exclusivamente nas 

informações enviadas por meio do Sistema de Acompanhamento da Gestão dos 

Recursos da Sociedade – SAGRES foram encontradas as seguintes constatações (fls. 

4157/4184 do Processo TC 00268/19): 
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O fato de não ter havido a prestação de contas formal de natureza anual, não se 

desprezam as informações mensais prestadas através dos balancetes, bimestrais pela via dos relatórios 

resumidos de execução orçamentária e quadrimestrais por meio dos relatórios de gestão fiscal. E, ainda,  

durante a análise dos dados, em 2019, este Tribunal de Contas emitiu 12 Alertas, nos quais já 

mencionara problemas sobre os fatos a caracterizar hipótese de intervenção, dentre outros: 
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ALERTAS emitidos em 2019: 
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Os alertas foram emitidos, durante todo o ano de 2019, publicados e informados ao 

recorrente, cujo conteúdo de cada um pode ser acessado através do Processo TC 00268/19, de forma 

livre, no portal https://tramita.tce.pb.gov.br/tramita/pages/main.jsf: 

 

 

Ao invés de buscar solucionar os fatos aventados nos Alertas de 2019, mês a mês, a 

situação “mais absurda” somente se agravou, conforme as 22 irregularidades listadas no relatório de 

consolidação anual – Relatório Prévio de PCA - (itens 9.1 a 9.22 já assinalados). 
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Além das circunstâncias verificadas no presente processo, que já envolvem fatos de 

2017 até o final de 2019, examinando o conteúdo do processo de acompanhamento da gestão do 

Município de Bayeux relativamente ao exercício de 2020, de relatoria do Conselheiro Fernando 

Rodrigues Catão, a título informativo, observa-se a emissão do Alerta 00176/20, no sentido de que a 

administração municipal de Bayeux adote medidas de prevenção ou correção aos fatos ali listados. 

Veja-se imagem do referido Alerta: 
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Segundo a Constituição Federal, o Tribunal de Contas, no âmbito do controle externo, 

deve examinar diversos aspectos - contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial - da 

gestão dos órgãos e entidades sob sua jurisdição, cotejando a legalidade, legitimidade, economicidade, 

aplicação das subvenções e renúncia de receitas (CF, art. 71). 

Desde 5 de maio de 2000, com a entrada em vigor da Lei Complementar Nacional 101 – 

a conhecida “Lei de Responsabilidade da Gestão Fiscal” – alguns itens daqueles aspectos de gestão 

passaram a compor um subconjunto específico e consequentemente designado de “gestão fiscal”. 

Esta mesma lei outorgou aos Tribunais de Contas competência para alertar órgãos e 

entidades públicas no sentido didático de prevenir a ocorrência de irregularidades durante a execução 

orçamentária, sublinhando a figura do controle concomitante da Administração Pública. Vejamos o 

dispositivo: 

Art. 59. ... 

§ 1º. Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando 

constatarem: 

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de 

irregularidades na gestão orçamentária. 

Pois, bem o alerta emitido em 2020, já sinaliza para a repetição de problemas já cotejados 

em 2017, 2018 e 2019 pela Resolução Processual RPL - TC 00001/20, com especial enfoque nas áreas 

de educação e saúde, conforme alíneas ‘b’ e ‘c’ do ALERTA 00176/20, cuja imagem já foi colacionada 

a este ato: 

“b) Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise 

do Projeto de Lei Orçamentária de 2020, o ente municipal não fez qualquer correção nos créditos 

orçamentários incompatíveis com o conceito de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 

contrariando o disposto no art. 70 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei nº 9.394/96); 

c) Não obstante tenha sido emitido alerta por esta Corte de Contas quando da análise do 

Projeto de Lei Orçamentária de 2020, o ente municipal não fez qualquer correção nos créditos 

orçamentários incompatíveis com o conceito de Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS), 

contrariando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 141 de 2012;” 

No entanto, é desnecessário estender no exame do mérito, tendo em visto que o recurso 

se apresenta tecnicamente inadmissível e prejudicado. 



 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 
 

PROCESSO TC 14324/18 
 
 

 

18/18

Ante o exposto e nos termos do art. 225, §1º, I e III, do Regimento Interno deste Tribunal, 

DECIDO NEGAR SEGUIMENTO ao Recurso de Reconsideração interposto, por se mostrar 

inadmissível e prejudicado, mantendo intacto o conteúdo da Resolução Processual RPL – TC 00001/20. 

Publique-se e comunique-se ao Recorrente, a seus Representantes, ao Governador do 

Estado e à Câmara de Vereadores de Bayeux. 

Registre-se, publique-se e comunique-se. 

TCE – Gabinete do Relator. 

João Pessoa (PB), 11 de março de 2020. 



Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

11 de Março de 2020 às 08:29

RELATOR


